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Cosío con secu en cia  d e l c o n f l i c t o  b é l ic o  que se  prod u jo  poco a n te s  de 1970 , 
y de la  p a r a liz a c ió n  co m ercia l que s e  d eriv ó  d e l mismo, cada p a ls  c e n tro *  
am ericano se  v io  ob lig ad o  a r e s o lv e r  lo s  problem as d e l mercado común que 
con mayor u rg en cia  l e  a fe c ta b a n ; a l  mismo tiempo se co n sid eró  n e c e s a r io  
r e v is a r  e l  a c tu a l esquema de la  in te g ra c ió n  económ ica para m e jo ra r lo , 
im p rim irle  mayor dinamismo y , e sp e cia lm e n te , t r a t a  de e n co n tra r  so lu c ió n  
a lo s  problem as p la n te a d o s .
E s ta s  ta r e a s  son s in  duda la s  más im p ortan tes en e s to s  momentos 
desde un punto de v i s t a  r e g io n a l , aunque no por e l l o  deban d esaten d erse  
lo s  e s tu d io s  en marcha sobre o tr o s  a sp e cto s  in te g r a c io n is ta s  que no tie n e n  
r e la c ió n  d ir e c ta  con t a le s  problem as y c o n f l i c t o s ,  pero c o n stitu y e n  In fo r *  
maclón im p rescin d ib le  p ara  lo s  gobiernos centroam ericanos sobre o tr a s  p o s i­
b il id a d e s  y am p liacion es d e l p roceso  de in te g ra c ió n  económica que puedan 
c o n tr ib u ir  en medida a p re c ia b le  a la s  a c tiv id a d e s  te n d ie n te s  a l a  r e e s t r u c *  
Curación d e l mercado común. E s te  es  e l  caso  de lo s  e s tu d io s  sObre unión 
aduanera que la  CEPAL y la  SIEGA tie n e n  emprendidos desde hace v a r io s  aflos 
en cum plim iento de d iv e rsa s  re s o lu c io n e s  d e l Comité de C ooperación Económica 
aprobadas e n tre  1963 y 1969
En algunas se  d e c la ró  la  unión aduanera coa» uno de lo s  o b je t iv o s  
c e n tr a le s  d e l programa re g io n a l de in te g r a c ió n , y se  s o l i c i t ó  la  p rep ara­
c ió n  de d iv e rso s  tr a b a jo s  que p e rm itie ra n  form ular un convenio donde se 
e s ta b le c ie r a  e l  conten id o  de sus prim eras e ta p a s  y , de s e r  p o s ib le ,  se
e s p e c i f ic a r a n  d is p o s ic io n e s  sob re  su p o s te r io r  p e rfecc io n a m ien to . En o tra s
I
re s o lu c io n e s  se  se fia la  l a  n ecesid ad  de in v e s t ig a r  y re u n ir  e x p e r ie n c ia s  
a n te s  de determ inar lo s  o b je t iv o s  f in a le s  de la  unión aduanera e n tre  lo s  
p a ís e s  cen tro am erican o s.
E s te  documento p re se n ta  un resumen de lo s  p r in c ip a le s  a sp e c to s  a n a l i ­
zados por l a  CEPAL sobre d e f in ic ió n , m odalidades y o b je t iv o s  de la  unión 
aduanera, con e l  p ro p ó sito  de que lo s  com en tarlos que a su re sp e c to  se  
re c ib a n  de lo s  gobiernos y organism os cen tro am erican o s, perm itan encauzar 
la s  in v e s tig a c io n e s  s u b s ig u ie n te s , o p r e c is a r  la s  que re q u iera n  un a n á l i s i s
1 / Véanse por ejem plo la s  re s o lu c io n e s  54 (CEC) d e l C onsejo  Económico Cen­
tro am erican o ; 120 y  134 (CCE) d e l Comité de Cooperación Económica d e l 




más e x h a u stiv o . Como p a r te  de e s te  t r a b a jo ,  un exp erto  re g io n a l de la  
UNCTAD ha estu d iad o  lo s  fa c to r e s  y m odalidades que regu lan  actu alm en te la s  
r e la c io n e s  co m erc ia le s  e n tre  lo s  p a ís e s  de la  reg ló n  para d eterm in ar, 
e n tre  la s  que se  encuentran en v ig o r  en C entroam érica , y la s  d is p o s ic io n e s  
que f a c i l i t a n  e l  e s ta b le c im ie n to  de una unión aduanera* También ha e s tu ­
diado la  read ap tació n  de l a  NAUCA a la  Nom enclatura A ra n c e la r ia  de B ru s e la s , 
e in form ación  e s t a d ís t i c a  sobre la  e s tr u c tu r a  y volumen d e l com ercio e x te ­
r i o r  e in t r a r r e g io n a l  d e l mercado común y de lo s  p a ís e s  consid erad os 
2/ind ividu alm ente
2 /  Véanse lo s  documentos C entroam érica í C la s i f ic a c ió n  de lo s  derechos de 
aduana d e l a ra n c e l e x te rn o  comfln con b ase  en la  Nom enclatura A ran ce la ­
r i a  de B ru s e la s  (CEPAL/MEX/7 1 /2 1 )  y C entroam érica; E s tru c tu ra  e impor­
ta n c ia  r e la t iv a  d e l com ercio re g io n a l (CEPAL/MEX/7 1 /2 6 ) .
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2 . C on sid eracion es sobre unión aduanera
a )  Concepto
La p o s ib ilid a d  de se ñ a la r  v a r ia s  in te r p r e ta c io n e s  a la  id ea  de la  
unión aduanera de C entroam érica se d e r iv a , en p a r te ,  d e l p rop io  T ratado 
G eneral de In te g ra c ió n  Económ ica. En e l  a r t íc u lo  1 , en e f e c to ,  se  e s t a ­
b le c e  e l  compromiso de a lca n z a r  una unión aduanera e n tre  lo s  t e r r i t o r i o s  
de lo s  estad o s miembros y en e l  a r t í c u lo  2 se  señ a lan  ta n to  lo s  dos elemen­
to s  c o n s t i tu t iv o s  d e l mercado común (zona de l ib r e  com ercio de productos 
o r ig in a r io s  de la s  p a r te s  c o n tr a ta n te s , y e l  a ra n c e l uniform e a p lic a b le  a 
la s  im p ortacion es p ro v en ien tes  de te r c e r o s  p a ís e s )  cono e l  p lazo  p ara  p e r­
f e c c io n a r lo . Pero no se e s p e c i f ic a n , s in  embargo, la s  c a r a c t e r í s t i c a s  n i 
e l  p eríod o p ara e l  e s ta b le c im ie n to  de la  unión aduanera a que se  r e f i e r e  
e l  a r t íc u lo  1» De la s  d is p o s ic io n e s  in d icad as p od ría  d ed u cirse  que la  
c re a c ió n  de la  unión aduanera Im p lic a r ía  e l  p erfecc io n am ien to  p re v io  d e l 
mercado común, y  de que fue conceb id a como una e ta p a  m&s avanzada d el p ro ­
ceso  de in te g ra c ió n  económ ica.
H asta 1969, e l  mercado común e s ta b a  c o n s titu id o  sobre l a  b ase  de la  
l ib r e  m ovilidad de m ercan cías o r ig in a r ia s ,  una t a r i f a  a r a n c e la r la  e x te rn a  
u niform e, un código aduanero común, una le g is la c ió n  a r a n c e la r ia  uniform e 
com plem entaria, y la  s u b s is te n c ia  de t e r r i t o r i o s  aduaneros in d ep en d ien tes.
A e s ta s  r e g la s ,  pod rían a d ic io n a rs e  o tr a s  normas regu lad oras como 
son la s  r e la t iv a s  a "d ra v -b a ck ", derechos antidum ping, s u b s id io s , com ercio 
'd e s le a l  y algunas c lá u s u la s  de e x ce p ció n .
En e l  Acuerdo G eneral sob re  T a r ifa s  y Comercio (GATT) e l  elem ento 
c o n s t i tu t iv o  c e n tr a l  de la  unión aduanera es  e l  l i b r e  com ercio , que se 
o to rg a  para  lo  e s e n c ia l  de lo s  in tercam b io s co m erc ia le s  e n tr e  lo s  t e r r i t o ­
r io s  de la s  p a r te s  que l a  c o n s titu y e n , o cuando menos p ara  lo s  productos 
o r ig in a r io s  de la s  mismas. Sus elem entos com plem entarlos son: a )  que
lo s  derechos de aduana y lo s  reglam entos a l  com ercio con te r c e r o s  p a ís e s  
sean su stan cla lm en te  id é n t ic o s  p ara  to d o s ; b )  que lo s  n iv e le s  a r a n c e la r lo s  
y la s  reg lam en tacion es co m erc ia le s  uniform es no sean mayores que la s  v ig e n ­
te s  nacionalm ente a n te s  de e s ta b le c e r s e  la  unión aduanera; y  c )  que se 
adopte un programa p ara  p o n erla  en marcha y se f i j e  un p lazo  razo n ab le  




De lo s  conceptos a n te r io r e s  se desprende que la  reg ió n  cen tro am eri­
cana se encon traba en 1969 en una etap a  de unión aduanera que p od ría  c o n s i­
d e ra rse  como ’ 'r e s t r in g id a " ,  p u esto  que l a  l ib r e  m ovilidad de m ercan cías e ra  
a p lic a b le  a l  in tercam b io  de productos o r ig in a r lo s  de lo s  t e r r i t o r i o s  de la s  
p a r te s  c o n tr a ta n te s . Desde e s te  punto de v i s t a ,  una prim era a l te r n a t iv a  
form al p ara  lo s  gobiernos s e r la  dar por e x is te n te  la  unión aduanera y t r a t a r  
de p e r fe c c io n a r  su e s tr u c tu r a  y su fun cionam iento .
S I  se c o n s id e ra , por o tr a  p a r te ,  que e l  l ib r e  com ercio puede a f e c ta r  
a c o r r ie n te s  co m ercia les  más am plias que la s  de lo s  productos o r ig in a r io s ,  
se p la n te a r ía  la  p o s ib il id a d  de co n ce b ir  l a  unión aduanera como e l  n iv e l de 
in te g ra c ió n  en e l  cu a l se a lca n z a  la  l ib r e  m ovilidad de m ercan cías s in  d i s ­
t in c ió n  d e l o rig en  o p ro ced en cia  de la s  mismas, caso  en e l  que p od ría  
h a b la rs e  de una unión aduanera p e r f e c ta .  La l ib r e  m ovilidad de m ercancías 
se o to r g a r la  ta n to  a lo s  productos o r ig in a r io s  como a lo s  p ro v en ien tes  de 
te r c e r o s  p a ís e s ,  en cuanto é s to s  ú ltim os hu bieran llen ad o  e l  trá m ite  de la  
in te rn a c ió n  re g io n a l por la  f r o n te r a  de c u a lq u ie ra  de lo s  estad o s miembros.
La in te rn a c ió n  re g io n a l —o r e g io n a l iz a c ió n - -  c o n s i s t i r í a  por c o n s i­
gu ien te  en e fe c tu a r  e l  p roceso  de a fo ro  y de n a c io n a liz a c ió n  de la  m ercan* 
c ía  e x tr a n je r a  en l a  p e r i f e r ia  de la  re g ió n . En s e n tid o  e s t r i c t o ,  e s te  
r e q u is i to  im p lic a r ía  la  tran sfo rm ació n  de lo s  t e r r i t o r i o s  aduaneros n acio n a­
le s  en un t e r r i t o r i o  aduanero ú nico  de a lca n ce  centroam ericano y en un s i s ­
tema de com ercio en e l  que se a p l i c a r ía  una s o la  p o l í t i c a  co m ercia l in te rn a  
y e x te rn a . E s te  enfoque p arece  a ju s ta r s e  más a l  e s p ír i t u  de la s  d is p o s ic io ­
nes d e l T ratado G en e ra l, p u esto  que amplían la  in te g ra c ió n  económ ica más 
a l l á  d e l marco a c tu a l d e l mercado común.
Las d e c is io n e s  sobre lo  r e s tr in g id o  o p e r fe c to  de la  unión aduanera 
en e l  caso  centroam ericano re q u ie re n  e l  examen de la s  re p e rcu sio n e s  que 
te n d r ía  cada a l t e r n a t iv a  sobre lo s  o b je t iv o s  fu tu ro s  de la  in te g r a c ió n , 
para cada uno de lo s  p a ís e s  centroam ericanos y para la  reg ió n  en su con­
ju n to . Seguidamente se  a n a liz a n  sus elem entos e s e n c ia le s  y lo s  r e q u is i to s  
b á s ic o s  que e x ig i r ía  e l  e s ta b le c im ie n to  de una unión aduanera p e r fe c ta  en 





i )  A spectos í^en era les . E l r e q u is i to  fundamental de la  unión adua­
n era  p e r fe c ta  e s  la  l ib e r ta d  de m o v iliz a c ió n  t o t a l  de la s  m ercan cías - - s i n  
d is t in c ió n  de o rig en  o p ro ce d e n c ia --d e n tro  d el t e r r i t o r i o  aduanero c o n s t i ­
tu id o  por lo s  de tod as la s  p a r te s  c o n tr a ta n te s . P ara e l l o  s e r la  p r e c is o :
1) dar una nueva o r ie n ta c ió n  a lo s  s is tem as y a la  le g is la c ió n  aduanera
y a r a n c e la r la  v ig e n te s ; 2 )  s e ñ a la r  a la  re c o le c c ió n  de lo s  im puestos y 
re c a rg o s , e l  procedim iento n e c e s a r io  p ara  que p u d iera  e fe c tu a r s e  en la  
p e r i f e r i a  aduanera de la  re g ló n ; y 3 ) en co n tra r e l  s istem a apropiado para 
l le v a r  a cabo la  d is tr ib u c ió n  ju s t a  de lo s  in g re so s  f i s c a l e s  recaudados 
e n tre  lo s  estad o s  miembros. En la  p r á c t ic a  - -d e  a p lic a r s e  en co n ju n to  
e s ta s  normas de l ib r e  m ovilid ad , recau d ación  y d is tr ib u c ió n  de in g re so s — 
se re q u e r ir ía n  además, como es de suponer, d e c is io n e s  com plem entarias r e f e ­
re n te s  a o tro s  asp ecto s  económ icos d e l p roceso  de in te g r a c ió n .
Al compromiso de e s ta b le c e r  una unión aduanera p e r f e c ta ,  se  p od ría  
l le g a r  a tra v é s  de etap as a la s  que se señ a lasen  m etas su ce s iv a s  a a lca n z a r  
o p e r fe c c io n a r . Lo am bicioso o r e s tr in g id o  de e s ta s  m etas dependería de 
la s  im p lica c io n e s  que p ara  lo s  p a ís e s  h ab rían  de te n e r  e n tre  o tro s  asp ecto s  
la s  v a r ia c io n e s  o cambios en la s  e s tr u c tu r a s  económ icas y en la s  p o l í t i c a s  
t r ib u t a r la s  n a c io n a le s  a que e l l o  d a r ía  lu g a r . La co b ertu ra  de la s  m etas 
y la s  d iv e rsa s  m odalidades de a p lic a c ió n  de lo s  r e q u is i to s  c o n s t i tu t iv o s  de 
la  unión p e rm itir ía n  se ñ a la r  la  adecuada d e lim ita c ió n  a la s  e tap as a se g u ir  
o e l  grado de am plitud que h a b r ía  de te n e r  la  unión aduanera en lo  que se 
r e f i e r e  a lo s  compromisos que tie n e n  co n tra íd o s  lo s  p a ís e s  centroam ericanos 
en la  a c tu a lid a d .
i i )  L ib re  m ovilidad de m ercan cías . La l ib r e  m ovilidad en su concep­
c ió n  més am plia, o to rg a  e l  b e n e f ic io  de c i r c u la r  lib rem en te  por e l  t e r r i t o ­
r i o  aduanero ta n to  a la  m ercan cía  o r ig in a r ia  como a la  e x tr a n je r a  que se 
r e g io n a l iz a . La rem oción de b a r r e r a s  e n tre  p a ís e s  te n d r ía  que depender, 
por supuesto , d e l grado de l ib e r ta d  de que d is fr u ta s e n  la s  m ercan cías en e l  
mercado in te r n o , y de la s  r e s t r ic c io n e s  que lo s  gobiernos co n sid erasen  nece 
s a r io  imponer conforme a c r i t e r i o s  n a c io n a le s  y re g io n a le s  de d e s a r r o l lo .
/P o r  e jem plo ,
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Por ejemplo, tomando en cuenta la evolución de la oferta regional en los 
últimos diez años y sus futuras perspectivas, podrían determinarse las 
necesidades individuales y colectivas de libre movilidad por tipos de pro­
ductos y por ramas de actividad económica» Es indudable que estas deci­
siones sobrepasan los criterios propiamente comerciales, y habrían de 
tomarse en cuenta otros de mucha mayor amplitud. Pero lo que se trata de 
destacar aquí, de momento, es que los conceptos más usuales internacional­
mente sobre libertad de circulación de la mercancía abarcan "lo esencial" 
o"lo sustancial" del intercambio, bien se trate de productos originarlos 
de los países o bien de todos los que son objeto de comercio, con la elas­
ticidad suficiente para decidir sobre restricciones multilaterales a esa 
misma libertad.
Lo que no s e r ta  p o s ib le  con ju gar en una unión aduanera s e r la  e l  e s t a ­
b le c im ie n to  de tra ta m ie n to s  de com ercio d ife r e n te s  p ara  la s  m ercan cías o r i ­
g in a r ia s  y p ara  la s  re g io n a liz a d a s *  En p a r te , porque s i  una m ercan cía  
e x t r a n je r a  re g io n a liz a d a  goza de l ib r e  com ercio ten d rá  que o to rg a rse  a la  
re g io n a l ig u a l tra ta m ie n to  p ara  no d isc r im in a r  a la  producción in te r n a ; 
en p a r te ,  porque s i  s ó lo  se  o to rg a  l a  l ib e r ta d  de c ir c u la c ió n  a l a  mercan­
c í a  de o rig en  r e g io n a l , se  p erd erían  de v i s t a  lo s  p r in c ip a le s  o b je t iv o s  de 
l a  unión y , en e s p e c ia l ,  l a  p o s ib il id a d  de co n ta r  con d is p o s ic io n e s  re g u la ­
doras d e l in tercam b io  o de c a r á c te r  f i s c a l ,  que r e s u l t a  más f á c i l  adoptar 
a n iv e l  m u ltin a c io n a l*  De no s e r  a s i ,  l a  s itu a c ió n  s e r ía  s im ila r  a la  del 
a c tu a l mercado común.
Uno de lo s  a sp e cto s  que es n e c e s a r io  p rev er desde e l  punto de v i s t a  
f i s c a l ,  es  la  p o s ib ilid a d  de p érd id as de in g re so s  p ara  lo s  p a ís e s .  De un 
lado d e ja r ía n  de p e r c ib ir  — en lo  p a r t i c u la r —  lo s  in g re so s  d erivad os de 
la  a p lic a c ió n  de lo s  gravámenes a la  im p ortación  de m ercancias e x tr a n je r a s  
cuando in g re sa se n  a l  p a ís  p roced en tes de o tr o  estad o  miembro; aunque por 
o tr a  p a r te ,  de s e r  gravadas a n iv e l  n a c io n a l en e l  momento de su im porta­
c ió n , s in  p erd er e i  l ib r e  t r á n s i t o  d if íc i lm e n te  podrían aprovechar e l  s i s ­
tema de l ib r e  in tercam b io  porque la  doble o m ú ltip le  im p osición  a f e c t a r la  
en esa  misma p rop orción  a su c o s to . En cambio c a b r ia  p rev er p érd id as r e a ­
le s  de in g re s o s , a n iv e l  n a c io n a l, en l a  in co rp o ra c ió n  de insumos de p ro ce­
d en cia  e x t r a n je r a  a  lo s  productos e lab orad os en la  zona y que gozasen de 




tem p oral, l a  a p lic a c ió n  de nuevas nom enclaturas o de m o d ificacio n es a la  
v ig e n te , m ien tras e l  p erso n a l aduanero l le g a s e  a dominar su u t i l i z a c ió n .
E l p r in c ip io  de l ib r e  m ovilidad p od ría  d eterm in arse con lo s  s ig u ie n ­
te s  c r i t e r i o s  a d ic io n a le s :
a ) D istin gu ien d o  e l  o rig en  de l a  m ercancía  de dos maneras d i f e r e n te s .  
E l  de m ercan cías a la s  que no se le s  re c o n o c ie se  como o r ig in a r ia s  y e l  de 
m ercan cías e x tr a n je r a s  que no se r e g ic n a l iz a s e n , o b ie n  e l  de m ercancías 
p roced entes de te r c e io s  p a ís e s .  La adecuada d eterm inación  d e l o rig e n  f a c i ­
l i t a r í a ,  e n tre  o tro s  a s p e c to s , l a  a p lic a c ió n  de una p o l í t i c a  común de regu­
la c io n e s  a la s  im p o rtac io n es, de una p o l í t i c a  co m ercia l e x te rn a  común y ,
en e s p e c ia l ,  e l  uso de la  c lá u s u la  de la  n ació n  « és  fa v o re c id a ;
b ) La l ib e r ta d  de t r á n s i t o  por e l  t e r r i t o r i o  aduanero p ara la s  mer­
c a n c ía s  e x tr a n je r a s  se p o d ría  co n s id e ra r  como una co n cesió n  de lo s  estad os 
miembros de manera co n ju n ta  y r e c íp ro c a  a te r c e r o s  p a ís e s .  Las m ercan cías 
o r ig in a r la s  y la s  e x tr a n je r a s  :'\ '.^lonalizadas no r e q u e r ir ía n  e s ta  con cesión  
y para la s  e x tr a n je r a s  que a tra v e sa se n  e l  t e r r i t o r i o  aduanero cen tro am eri­
cano t¡e p o d ría  s o l i c i t a r  e s te  b e n e f ic io ,  y se o to r g a r ía  de e x i s t i r  r e c ip r o ­
cidad por p a rte  d e l p a ís  de o rig e n  a je n o  a l a  u n ión ; pero se e x ig ir á  e l  
c o n tro l re g io n a l de la  m ercan cía  m ien tras  perm aneciera en t r á n s i t o .
Por lo  que re s p e c ta  a la  in f lu e n c ia  que pod rían  te n e r  lo s  im puestos 
in d ir e c to s  no a r a n c e la r lo s  en v ig o r  sobre la  l ib r e  m ovilidad de m ercan cías, 
caben lo s  s ig u ie n te s  com en tarios:
E l p r in c ip a l  problem a se  p re se n ta  cuando e s to s  im puestos son muy d i f e ­
re n te s  de un p a ís  a o t r o ,  porque pueden provocar en e l  caso  de la  l ib r e  
c ir c u la c ió n  acusadas d e sv ia c io n e s  de la s  im p ortacion es a  n iv e l  n a c io n a l o 
la  n ecesid ad  de e s ta b le c e r  c o n tro le s  f i s c a l e s  in te r f r o n te r iz o s  para  p e rc i­
b i r  la s  d ife r e n c ia s  o lo s  im puestos mismos. Como se ha observado en la  
p r á c t i c a ,  la s  d is c re p a n c ia s  pueden en e s te  caso  d esp lazar o c o n tra e r  e l  
consumo, provocar d eso rg an izacio n es en lo s  m ercados, y e s tim u la r  la  e x c e s iv a  
co n cen tració n  de a c tiv id a d e s  p ro d u c tiv a s .
Las d e c is io n e s  que se  r e f ie r e n  a la  arm onización u hom ogeneización de 
e s to s  im puestos son de gran ia ip o rtan c ia  p ara  la  unión aduanera porque afeczan
/ a  la s
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a  la s  p o s ib ilid a d e s  de l ib r e  c ir c u la c ió n  y de recau d ación  y d is tr ib u c ió n  de 
lo s  in g re so s  f i s c a l e s ,  a s í  como a l a  e s tr u c tu r a  d el s is tem a aduanero 
r e g io n a l .
La l i b r e  m ovilidad no se lo g ra  por la  sim ple a u to r iz a c ió n  de que la s  
m ercan cías c ir c u le n  lib rem en te  por e l  t e r r i t o r i o  de la  zona; re q u ie re  ad e- 
más la  e lim in a c ió n  de lo s  o b stá cu lo s  que l a  im piden, pu esto  que en la  medida 
que crezcan  la s  l i s t a s  de excep cion es que no gocen de l ib r e  m ovilidad y se 
mantengan im puestos in te rn o s  in d ir e c to s  no a r a n c e la r io s  y d is ím ile s ,  la s  
aduanas in te r n a c io n a le s  segu irán  p re se n te s  en le s  f r o n te r a s  i n t e r io r e s .
Se p lan tean  pues, dos p o s ib ilid a d e s  de a p lic a r  l a  l ib r e  m ovilidad de 
m ercan cías en la  unión aduanera p e r f e c ta :  con c ie r t o  grado de r e s t r i c c i o ­
nes no d is c r im in a to r ia s  por o r ig e n , o por la  mayor a p ertu ra  p o s ib le  d el 
mercado in te r n o . C u alqu iera  de ambos sistem as puede a p lic a r s e  en forma pro­
g r e s iv a ; a ju s ta r s e  a d is p o s ic io n e s  que coadyuven a l a  p o l í t i c a  de d e s a r ro llo  
por p a ís e s ,  zonas g e o g rá fic a s  o s e c to re s  de a c t iv id a d ; y de manera que lo s  
b e n e f ic io s  de la  zona se d is tr ib u y a n  a ju stán d o se  a c r i t e r i o s  e s p e c ia le s  de 
coop eración  económ ica e n tre  lo s  estad o s miembros de la  unión.
i i i )  Recaudación de im puestos. Las formas de recau d ació n  de la s  c a r ­
gas f i s c a l e s  a l  com ercio h ab rían  de depender por una p a r te ,  d e l grado de 
l ib e r ta d  co m ercia l que se e s ta b le c ie r a  en la  unión aduanera y , por o t r a ,  
de la s  v e n ta ja s  que en m a te ria  de co s to s  y e f i c i e n c i a  de p o l í t i c a  f i s c a l  
pudiesen a t r ib u ir  lo s  gobiernos a l  sistem a con ju n to  en com paración con lo s  
s is tem as in d iv id u a le s ; e s  d e c ir ,  dependerían d el grado en que la  unión adua­
n era  re p re se n ta se  un instrum ento  e fe c t iv o  p ara la  p o l í t i c a  im p o sitiv a  d entro  
d e l p roceso  de in te g ra c ió n  y de d e s a r r o l lo .
S i la  l i b r e  m ovilidad fu e se  am plia y l a  r e c o le c c ió n  de derechos de 
aduana y de im puestos in te rn o s  a  la s  m ercancías de te r c e r o s  p a ís e s  se  r e g io -  
n a l iz a s e  e l  p roceso  de a fo ro  y n a c io n a liz a c ió n  se a p l i c a r ía  de manera id én ­
t i c a  en todos lo s  p a r t ic ip a n te s  de l a  u nión . E l mecanismo de re c o le c c ió n  




O tra a l te r n a t iv a  pod ría  c o n s i s t i r  en que, m anteniéndose c ie r t o  grado 
de l i b r e  m ovilid ad , lo s  In g resos p ro v en ien tes de im puestos y carg as a l  
com ercio se recaudasen en cada p a is  conforme a modalidades n a c io n a le s , en 
su p rop ia  p e r i f e r ia  y con c r i t e r i o s  comunes, aunque deberá reco n o cerse  que 
la s  v e n ta ja s  de e s te  s is te m a , en lo  que a l a  r e c o le c c ió n  se  r e f i e r e ,  se  
encuentran más lig a d a s  a la  e s tr u c tu r a  n a c io n a l de lo s  mercados y a  la  depen­
d encia  d el gobierno de lo s  In g re so s  t r ib u ta r io s  in d ir e c to s  que a l  in te r é s  de 
e s tim u la r  la  l ib r e  m ovilidad y de fa v o re ce r  una p o l í t i c a  t r ib u t a r la  a l  comer­
c io  de a lc a n c e s  re g io n a le s  más am p lios.
S i  la  meta a a lc a n z a r  es  una unión aduanera p e r f e c ta ,  h a b ría  que señ a­
la r  y a c e p ta r  n iv e le s  de a ju s t e  p ro g resiv o  que p e rm itie ra n  e fe c tu a r  l a  re ca u ­
dación p e r i f é r i c a  de im puestos y n e u tr a l iz a r  la s  carg as in te rn a s  in d ir e c t a s ,  
para re d u c ir  a l  máximo la s  lim ita c io n e s  a l a  l i b r e  m ovilidad de m ercan cías.
Para en fo car m ejor e l  problema deberá te n e rs e  p re se n te  que la  l ib r e  
m ovilidad d entro  de l a  unión aduanera s ig n i f i c a  que se  pueden consumir en un 
p a ls  m ercancías p ro v en ien tes de p a ís e s  de fu era  de l a  unión que hayan pagado 
sus im puestos de im portación  y de más ca rg a s  en c u a lq u ie ra  de lo s  p a ís e s  que 
la  c o n s titu y e n . En la  medida en que e s to  suceda, e s  d e c ir ,  en que e l  consumo 
f in a l  d e l producto se e fe c tú e  en un p a ls  d ife r e n te  a aqu él en e l  que se  c o le c ­
taro n  la s  ca rg a s  t r i b u t a r l a s ,  ae e s ta r ía n  tr a n s f ir ie n d o  in g re so s  f i s c a l e s  a l  
estad o  por e l  que in g re só  In ic ia lm e n te  e l  p rod u cto . Se p r e c is a r la  p rever 
d is p o s ic io n e s  sobre la  forma de recau d ar lo s  in g re so s  cuando e x i s t i e r a ,  como 
en e s t e  c a s o , e l  in te r é s  de más de un p a ís  en que e sa  recau d ación  se l le v a s e  
a  cabo conforme a d erecho.
La r e c o le c c ió n  de im puestos en la  p e r i f e r ia  centroam ericana r e q u e r ir la  
por co n s ig u ie n te  l a  ap robación  de fórm ulas que fu esen  a c e p ta b le s  para todos 
lo s  g o b ie rn o s, por tomar en cu en ta  lo s  In te r e s e s  y la s  n ecesid ad es f i s c a l e s  
de cada uno de e l l o s .  E l lo  im p lic a r la  tam bién que la  re sp o n sa b ilid a d  de lo s  
fu n cio n a rio s  aduaneros y e l  re su lta d o  de su g e s tió n  tu v ie ra  que re n d irse  
an te  re p re se n ta n te s  de lo s  p a ís e s  que p a r t ic ip a s e n  en la  unión y qu e, para 
e l l o ,  h u b iese  que e s ta b le c e r  la s  m odalidades aduaneras de c o n tro l re g io n a l 
c o rre sp o n d ie n te s . En e s ta  forma se  p od ría  g a ra n tiz a r  l a  óptim a e f i c i e n c ia  
en la  recau d ació n .
/Una a l t e r n a t iv a
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Una a l te r n a t iv a  que p od ría  a ju s ta r s e  a una l ib r e  m ovilidad r e s tr in g id a »  
a la  f a l t a  de arm onización de lo s  im puestos in te r n o s , y a s is te m a s aduaneros 
enteram ente n a c io n a le s , im p lic a r ía  que la s  m ercancías e x t r a n je r a s  que gozasen 
de l ib r e  m ovilidad ten d rían  que s e r  o b je to  de c o n tro l n a c io n a l por la  unidad 
aduanera en cuyo t e r r i t o r i o  se in te rn a s e n , y de un c o n tro l re g io n a l d is t in to  
por la  o f ic in a  aduanera por la  que s e  e fe c tu a s e  l a  prim era im portación  d e l 
p rod u cto . Se e s t a b le c e r ía ,  en t a l  c a s o , un doble sistem a de c o n tr o l aduanero 
para la  m o v iliz a c ió n  de la s  m ercan cías m ien tras no se e fe c tu a s e  su consumo 
f i n a l .  Para e v i ta r  l a  m ú ltip le  im posición a la  m ercancía e x tr a n je r a  que se 
m o v ilizase  de un p a ís  a o t r o ,  ea  e s te  c a s o , só lo  se le  impondría l a  d ife r e n ­
c ia  e n tre  lo s  im puestos que hu bieran  s id o  ya pagados y lo s  que en d e f in i t iv a  
h ab rían  debido c o rre sp o n d e rle , de haber sid o  m ayores.
Debe te n e rse  p re s e n te , en la s  a l t e r n a t iv a s  que se co n sid e ra n , que para 
p rop orcion ar l i b r e  m ovilidad no s ó lo  debe p rev erse  e l  caso  en que l a  m ercan­
c ía  pasa de inm ediato d el p a ls  por e l  que se  im porta a l  p a ís  donde se  consume 
(que e q u iv a ld r ía  a l  de l ib r e  t r á n s i t o ) ,  s in o  e l  de que la  m ercancía r e g io n a l i ­
zada - - y  la  o r ig in a r ia - -  puedan perm anecer en un p a ís  y m o v iliz a rse  a o tro  
cuando la s  co n d icio n es d e l m ercado, y en e s p e c ia l  la s  d e l a b a ste c im ie n to , 
a s i  lo  e x i ja n ,  s in  que se o b s ta c u lic e  su m ovilidad en ese  momento. A sí su ce ­
d e r ía  en e s p e c ia l  cuando se d esease f a c i l i t a r  la  d is tr ib u c ió n  re g io n a l de p ro ­
ductos im portados y la  compra de insumos para la s  p la n ta s  m an u factu reras, y se  
p re te n d ie se n  e s tim u la r  sis tem as más á g i le s  de c o m e rc ia liz a c ió n  y mercadeo y 
e l  d e s a r r o llo  de o tro s  s e r v ic io s  lig a d o s  a l  com ercio .
En todo c a s o , s e  p r e c is a r la  c o n c re ta r  e l  grado de homogeneidad de lo s  
im puestos de orden in te rn o  no a r a n c e la r lo  que podrían s e r  o b je to  de cobro en 
la  p e r i f e r ia  aduanera o en la s  o f ic in a s  de aduana donde e s tu v ie ra n  re p re se n ­
tad as todas la s  p a r te s  c o n tr a ta n te s . S e r la  p rácticam en te  muy d i f í c i l  que una 
e n tid ad  aduanera r e c ib ie r e  en la  f r o n te r a  p e r i f é r i c a  im p osicion es a la  produc­
c ió n  y la s  v e n ta s , o In c lu so  sobre e l  consumo, m ien tras la s  mismas no fuesen  
u n iform es, aunque c a b r ia  l a  p o s ib ilid a d  de co n tar con manuales in fo rm ativ o s 
sobre lo s  d erechos v ig e n te s  en cada p a ís  de la  zona para que se pudiese e f e c ­
tu a r  e l  s e r v ic io  re g io n a l de cobro co rrectam en te . E s te  s istem a p e r m it ir ía  a 
la  m ercancía  e x tr a n je r a  cum plir de una s o la  vez con e l  pago de lo s  im puestos 
aduaneros, In c lu so  lo s  no a r a n c e la r lo s  que tu v ie ra  v ig e n te s  e l  p a ís  h a c ia  e l
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que Se d i r i g ie r a ,  según su d e c la ra c ió n  de d e s tin o . De no h a ce rse  a s i ,  r e s u l ­
t a r l a  com plicadísim o para la s  au to rid ad es f i s c a l e s  p e rse g u ir  la  m ercancía 
h a s ta  e l  lu g ar de su consumo f i n a l ,  sobre todo para la s  que tu v ie re n  l ib r e  
c ir c u la c ió n  por todo e l  t e r r i t o r i o  aduanero cen troam erican o . Como e l  cobro 
de lo s  derechos y re ca rg o s  que l e  co rresp on d iesen  no pod ría  con o cerse  h a sta  
que se  c o n s ta ta s e  de manera c i e r t a  e l  p a fs  de su consumo f i n a l ,  h a b r ía  que 
prever que l a  m ercancía que se m o v ilizase  amparada por un documento de cau ción  
o f ia n z a , cuyo v a lo r  s e r ia  e q u iv a le n te  a l  de lo s  im puestos más a l t o s  que te n ­
d rían  que pagarse d entro  de l a  zona. En e s te  caso  e l  sistem a también se  p a re ­
c e r ía  a l  l i b r e  t r á n s i t o ,  y no se  r e q u e r ir la  co m p licarlo  In n ecesariam en te .
También tendrán que p re v e rse  lo s  ca so s  de ex ce p ció n , es  d e c ir ,  e l  t r a ­
tam iento y lo s  mecanismos que s e r ia n  a p lic a b le s  a la s  m ercancías —re g io n a le s  
o re g io n a liz a d a s - -  que no gozan do l ib r e  com ercio o a la s  que se  a p liq u e  una 
t a r i f a  p r e fe r e n c ia l  e n tre  lo s  p a ís e s  p a r t ic ip a n te s  en l a  u n ión . Para asegu ­
r a r  e l  in g re so  f i s c a l  co rre sp o n d ien te , pod ría  e s ta b le c e r s e  — s i  la s  r e s t r i c ­
c io n es  fueran  mínimas y e l  tra ta m ie n to  a p lic a b le  uniform e— e l  mecanismo de 
co b rar lo s  impuestos co rresp o n d ien tes  a l  p a ls  a l  que se d ir ig ie r a  l a  mercan­
c ía  en e l  momento de l a  e x p o rta c ió n . Como es o b v io , en la  medida en que
fu eran  h eterog én eos lo s  im puestos a  a p l i c a r ,  mayores y más com plicadas s e r ia n  
e s ta s  p o s ib il id a d e s . Por eso  convendrá e s tu d ia r  con mayor d eten im ien to  la s  
modalidades a p lic a b le s  a e s to s  c a s o s .
Los mecanismos de recau d ació n  f i s c a l  de lo s  im puestos a l  com ercio , 
d entro  de una unión aduanera, e s tá n  s u je to s  en resumen, a fa c to r e s  que depen­
den p rin c ip a lm e n te ; a )  d e l grado de l ib e r ta d  de c ir c u la c ió n  que se  otorgue 
a l  com ercio , y b )  de la  homogeneidad que pueda te n e r  la  im p o sició n . También
p arece  e s t a r  c la r o  que l a  unión aduanera f a c i l i t a  e l  e s ta b le c im ie n to  de una
p o l í t i c a  de im puestos In d ir e c to s  - - s i  no uniform e a l  menos homogénea-- para 
todos lo s  p a ís e s  cen tro am erican o s.
iv )  D is tr ib u c ió n  de lo s  in g re so s  f i s c a l e s . Una vez recaudados lo s  
derechos de aduana y lo s  im puestos no a r a n c e la r lo s ,  se  p la n te a r la  e l  problema 
de su d is tr ib u c ió n  e n tre  lo s  e stad o s miembros. Para e s to s  e fe c to s  habrá que 
d is t in g u ir  e n tre  s is tem as de en treg a  de lo s  in g re so s  recaudad os, y p ro c e d i­




Los fondos que se recaudasen en la  p e r i f e r i a ,  con cargo a la  im posi­
c ió n  de derechos aduaneros por m ercancías que gozarían  de l i b r e  m ovilidad 
y que, por d e c la ra c ió n  e x p l í c i t a  d e l im portador, s e r ia n  o b je to  de d is t r ib u ­
c ió n  re g io n a l o podrían l le g a r  a b e n e f ic ia r s e  de la  l ib r e  c ir c u la c ió n , se  
c o n s id e ra r ía n  fondos comunes a todos lo s  estad o s p a r t ic ip a n te s  en l a  unión . 
Los derechos de im p ortación  a p lic a b le s  a la s  m ercancías que se d e stin a se n  
en cambio a l  consumo e x c lu s iv o  d el p a ís  por e l  que se  im portaran , se  c o n s i­
d e ra ría n  propiedad e x c lu s iv a  d el mismo.
Para lo s  b ie n e s  que se  señ alan  en prim er lu g a r , la  aduana d el p a ís  
re c e p to r  r e c i b i r l a ,  en e l  momento de e fe c tu a r s e  l a  im p o rtació n , lo s  impues­
to s  y carg as n e c e s a r io s  p ara  que la  m ercancía quedase re g io n a liz a d a  y au to ­
r iz a d a  a m o v iliz a rse  por e l  t e r r i t o r i o  aduanero cen troam erican o . Los fondos 
recaudados por ese  concepto s e r ía n  asig n ad o s, b ie n  a l  p a ls  r e c e p to r , b ie n  
a l  estad o  miembro, donde l a  m ercancía se consum iera, o b ie n  de acuerdo con 
lo  que a l  e fe c to  se h u b iese  convenido. Para e l l o  se p r e c is a r la  que d ichos 
fondos fu eran  re c ib id o s  an te  todo por una en tid ad  d is tr ib u id o r a  de lo s  mismos. 
Por ejem plo una au torid ad  b a n ca ria  que lo s  r e c ib ie r a  y cu sto d ia se  en una c a ja  
f i s c a l  r e g io n a l ; o una en tid ad  in tergubernam ental o unidad f i s c a l  re g io n a l 
que se  e n c a rg a r la  de su d is tr ib u c ió n  y p od ría  a c tu a r , a la  v e z , como cámara 
de compensación f i s c a l  de la  re g ió n .
E l e s ta b le c im ie n to  de en tid ad es de e s te  tip o  no s ó lo  s e r la  ú t i l  desde 
e l  punto de v i s t a  d el manejo d el s is tem a  de d is tr ib u c ió n  de lo s  fondos re ca u ­
dados; podrían c o n s t i t u i r  además un sistem a re g io n a l de c a ja  f i s c a l  para 
a ten d er necesid ad es comunes, como e l  fln an ciam iep to  de in s t i tu c io n e s  r e g io ­
n a le s  y la  m ecánica de la s  com pensaciones f i s c a l e s .
Los c r i t e r i o s  sobre la  d is tr ib u c ió n  de e s to s  In g reso s comunes depen­
den de que lo s  mismos se re la c io n e n  o no con e l  d e s tin o  f i n a l  d e l prod ucto .
S i  se  r e la c io n a n , la  m ercancia de l ib r e  m o v iliz a c ió n  te n d ría  que quedar 
plenam ente Id e n t if ic a d a  y r e c i b i r  un "p asap o rte  f i s c a l "  que la  p e rm itie ra  
c i r c u l a r  y en e l  que se  a c r e d ita s e  que h a b la  pagado lo s  im puestos y re ca rg o s  




donde e l  b ien  se consum iera f in a lm e n te , o s e r la  entregado a d ich a au torid ad  
por e l  d is tr ib u id o r  o vendedor d e l prod ucto , y p e r m it ir ía  a la s  au torid ad es 
f i s c a l e s  de ese  p a ís  reclam ar a la  c a ja  f i s c a l  re g io n a l l a  p a r te  de lo s  in g r e ­
sos que por d icho concepto l e  co rresp o n d erían . E l  documento se  pod ría  con­
s id e r a r ,  además, como un c e r t i f i c a d o  de o rig en  ta n to  para la s  m ercancías 
re g io n a liz a d a s  como para la s  o r ig in a r ia s  de la  zona.
Como e l  períod o que tra n sc u rre  e n tre  la  im portación  y e l  consumo f in a l  
d e l producto podría re ta rd a rs e  --tornando en cu e n ta , por e jem p lo , la s  c o n d ic io ­
nes de m ercado, la  in ten sid ad  de la  demanda, y o tro s  fa c to r e s  re la c io n a d o s  
con la  venta  o l a  c o m e r c ia liz a c ió n --  e l  s istem a p od ría  f l e x i b l l i z a r s e  a b ase  de 
mecanismos que p e rm itie ra n  la s  com pensaciones de derechos f i s c a l e s  en forma 
re g u la r  y por períod os c o r to s ,  asignando montos sobre lo s  c u á le s  lo s  p a ís e s  
podrían e fe c tu a r  g iro s  en ta n to  se e fe c tu a b a  la  com paración co rresp o n d ien te ; 
o de un sistem a e l é c t r i c o  a b ase de ambos p ro ced im ien to s.
S I  e l  s istem a u t i l iz a d o  no adopta e l  c r i t e r i o  d e l consumo f i n a l  d el 
p rod u cto , la  d is tr ib u c ió n  de lo s  in g re so s  f i s c a l e s  comunes te n d r ía  que b a sa rse  
en e l  que fu era  adoptado con ju ntam ente. E l  p r in c ip a l  impedimento en e s te  caso  
s e r ía  la  adopción de una fórm ula de d is tr ib u c ió n  que s a t i s f i c i e r a  a todos lo s  
estad o s miembros. En d iv e rso s  e s tu d io s  y acuerdos de unión aduanera se han 
mencionado lo s  c r i t e r i o s  de p o b la c ió n , de in g re s o , de volumen de com ercio , 
de ten d en cias h i s t ó r ic a s  de lo s  In g reso s f i s c a l e s ,  d e l producto b ru to , o 
a l te r n a t iv a s  que combinan v a r io s  de e l l o s .
La d e c is ió n  sobre la  d is t r ib u c ió n , en e l  caso  de lo s  p a ís e s  cen tro am eri­
ca n o s , pod ría  f a c i l i t a r s e  a  base de e s tim a r previam ente e l  n iv e l  que pod ría  
te n e r  la  c a ja  f i s c a l  y de d e c id ir  h a s ta  qué punto s e r ía  ú t i l  --como s e  ha 
señalado en e l  p á rra fo  a n t e r io r - -  una c a ja  de e s ta  n a tu ra le z a  para f a c i l i t a r  
la s  ta re a s  de la  in te g ra c ió n  y e l  d e s a r r o l lo .  También h a b ría  que p r e c is a r  
e l  grado en que p od ría  depender cada uno de lo s  estad o s en e l  fu tu ro  de lo s  
In g reso s p ro v en ien tes de lo s  im puestos In d ir e c to s .
P odría  suceder que en alguna medida se  a p lic a s e n  ambos sistem as sim u l­
táneam ente, es d e c ir ,  que una p rop orción  determ inada de lo s  fondos de d icha 
c a ja  se  d is tr ib u y e s e  con e l  c r i t e r i o  de ’’consumo f i n a l "  y o tr a  p a rte  se con­
s o lid a s e  con e l  c a r á c te r  de un fondo f in a n c ie r o  para a ten d er n ecesid ad es
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re g io n a le s  y de d e s a r r o llo  e q u ilib ra d o . In c lu so  c a b r ia  p rev er que e s te  ú ltim o 
se d e s tin a se  a compensar problemas f i s c a l e s  en lo s  casos en que algún estad o  
trop ezase  con un d é f i c i t  tem poral.
Se n e c e s ita r ía n  p re v e r , asim ism o, la s  m odalidades de d is tr ib u c ió n  en 
lo s  casos en que se p resen taran  c ir c u n s ta n c ia s  como la s  s ig u ie n te s :  a )  no 
e x i s t i e r a  homogeneidad s u f ic ie n t e  e n tre  lo s  p a ís e s  en lo s  im puestos in d ir e c ­
to s  no t r ib u t a r io s ;  b ) h u b iera  una gran prop orción  de m ercancías que no gozase 
de l i b r e  m ovilid ad , b ie n  fu eran  re g io n a le s  o r e g io n a liz a d a s , y c )  fu ese  s ig n i ­
f i c a t iv o  e l  grupo de b ie n e s  a lo s  que só lo  se  h u b iera  otorgado algún t ip o  de 
p r e fe r e n c ia  a r a n c e la r ia .  En t a le s  ca so s se p od ría  asegu rar un grado adecuado 
de l ib r e  m ovilidad s i  e l  s istem a de recau d ación  fu n cion ase  sobre l a  base de 
que la  im portación  se d estin ab a  a l  p a ls  que r e c ib í a  la  m ercancia por prim era 
vez y con p o s te r io r id a d  - -p r e v ia  co n s ta n c ia  d e l pago de lo s  im puestos c o r r e s ­
p on d ien tes— se d i r i g ía  a o tro  estad o  o re g ió n  aduanera; en ton ces só lo  se 
h a r ía  un b a lan ce  sobre lo  que d eb erla  pagar o r e to r n á r s e le ,  según lo s  impues­
to s  im p eran tes. E l  p a ís  por donde h u b iese  in gresad o la  m ercancía i n i c i a l -  
m ente, e n tre g a r la  e l  monto f i s c a l  p e rc ib id o  a aqu él en e l  que la  m ercancía 
se  consum iera fin a lm e n te . Para e l l o ,  podrían u t i l i z a r s e  l a  c a ja  f i s c a l  o 
s is tem as b i la t e r a le s  de compensación f i s c a l .
E l hecho de e s ta b le c e r  c a ja s  comunes de in g re so s  f i s c a l e s  y de fondos 
f in a n c ie r o s  d e l mismo c a r á c t e r ,  f a c i l i t a r l a ,  en d e f in i t iv a ,  l a  r e e s t r u c tu r a ­
c ió n  de l a  p o l í t i c a  de in g re so s  t r ib u ta r io s  in d ir e c to s  y l a  d is tr ib u c ió n  de 
lo s  in g re so s  f i s c a l e s  recaudados reg io n alm en te , con m otivo de la  l i b r e  movi­
lid a d  de m ercan cías.
v) A d m inistración  aduanera. Las d is p o s ic io n e s  que a p lic a n  la s  i n s t i ­
tu c io n e s  aduaneras e s tá n  re la c io n a d a s  con t r e s  campos de a c t iv id a d : l a  re c e p ­
c ió n  de l a  c a rg a , e l  p roceso  de a fo ro  y l a  n a c io n a liz a c ió n  de l a  m ercan cía . 
Cuando se re q u ie r e , también f i s c a l i z a  lo s  b ien es  que se encuentran en e l  
mercado.
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La le g is la c ió n  aduanera adoptada reg ion alm en te ha tend ido a u n if ic a r  
c r i t e r i o s  y m odalidades de a cc ió n  en eso s  a s p e c to s , respetando e l  s istem a
aduanero de cada uno de lo s  p a ís e s ,  in ic iá n d o se  por ese  camino la  u n i f i c a ­
c ió n  d el s istem a aduanero por l a  v ía  de lo s  p rocedim ientos y la s  fu n cion es 
que le  c a r a c te r iz a n . P a r e c e r ía ,  por lo  ta n to , que a l  e s ta b le c e r s e  la  unión 
aduanera, e l  paso de mayor tra sc e n d e n c ia  c o n s i s t i r í a  en d e c id ir  más sobre 
l a  u n if ic a c ió n  de la s  in s t i tu c io n e s  que de lo s  s is te m a s .
Desde e l  punto de v i s t a  e s t r i c t o  de l a  unión aduanera, la s  unidades 
r e g io n a le s  o f r e c e r ía n  — an te  la s  innum erables dependencias que e x is te n  en 
lo s  s is te m a s n a c io n a le s — un ahorro c o n s id e ra b le , una p o s ib ilid a d  de fun­
cionam iento más e f i c a z ,  y sobre todo un mayor poder de d e c is ió n  té c n ic o -  
a d m in is tra tiv o , p o s ib ilid a d  que s ó lo  s e r ía  v ia b le  s i ,  además de la  d e c is ió n  
p o l í t i c a  que im p lica  se e s ta b le c ie r a  un derecho a d m in is tra tiv o , p ro c e sa l y 
penal de e je c u c ió n  e in te r p r e ta c ió n  r e g io n a l .
En e s ta  form a, e l  caso más amplio de la  unión aduanera r e q u e r ir ía
un organismo re g io n a l c o n s titu id o  por re p re s e n ta n te s  de todos lo s  p a ís e s  
de la  unión con fu n cio n es de au torid ad  p ro p ia . E q u iv a ld ría  a una d ire c c ió n  
re g io n a l de aduana de la  que h a b r ía  ag en cias  en lo s  d iv e rso s  p a ís e s  de la  
unión , y s e r la  la  resp o n sab le  de la  p o l í t i c a  aduanera y a r a n c e la r ia  común. 
T en d ría  a su cargo la  recau d ación  de lo s  in g re so s  f i s c a l e s  d e l com ercio 
e x te r io r  y de o tro s  a f in e s ,  y resp o n d erla  de su g e s tió n  an te  la  re p re se n ­
ta c ió n  de lo s  gobiernos que se as ig n asen  a l  e f e c t o .
Una segunda a l t e r n a t iv a ,  de mayor v ia b il id a d  in m ed iata , pod ría  con­
s i s t i r  en e s ta b le c e r  mecanismos in tergu b ern am en tales - - t é c n ic o s  y e je c u t i ­
v o s - -  para que en nombre de lo s  gobiernos p a r t ic ip a n te s  en la  unión e j e r ­
c ie r a n  determ inadas fu n cio n es e s p e c i f ic a s  que podrían ab arcar e l  c o n tr o l , 
l a  re g u la c ió n  y la  in sp ecc ió n  co n ju n ta  de la s  unidades aduaneras n acio n a­
l e s ,  en re p re se n ta c ió n  ¿a  lo s  re s p e c t iv o s  g o b ie rn o s. Se ocu p arían , por 
e jem p lo , de la  v ig i la n c ia  d el p roceso  de a fo ro , e l  c o n tro l de la s  recauda­
c io n es  en la  p e r i f e r i a  de la  zona, la  f i s c a l iz a c ió n  d e l movimiento de mer­
c a n c ía s  d entro  de la  zona, la  c l a s i f i c a c i ó n  e in te r p r e ta c ió n  uniform e de 




o tr a s  muchas a l te r n a t iv a s  a d ic io n a le s  según se a s ig n a ra  a e s ta s  ag en cias 
in tergu b ern am en tales una o más de la s  fu n cio n es se ñ a la d a s ; tam bién c a b r ía  
pensar en acuerdos e n tre  gobiernos p ara  d e le g a r  a unidades aduaneras de 
alguno de e l lo s  fu n cio n es que pudieran corresp ond er a o tr o .
Debe te n e rs e  en cuen ta que, en c u a lq u ie r  c a s o , se p r e c is a r é  a c la r a r  
b ie n  la  n a tu ra le z a , e fe c to s  y v ig e n c ia  de lo s  acuerd os, d is p o s ic io n e s  o 
f a l l o s  in terg u b e m a m e n ta le s , a sp ecto  de gran im p ortan cia  por lo s  e fe c to s  
que tie n e n  e sa s  d e c is io n e s  en e l  co s to  y m ovilidad de lo s  p rod u ctos, en la  
recau d ación  f i s c a l  y en lo s  p ro ceso s de r e v is ió n  y reclam o a que la s  a c c io ­
nes aduaneras e s té n  s u je t a s .
Cuanto mayor sea  l a  ju r i s d ic c ió n  que se asig n e  a e s to s  organism os, 
más fu e rz a  e je c u t iv a  deberán te n e r  sus acuerdos para no c o r r e r  e l  r ie s g o  
de que la  fu n ción  se  e je c u te  s in  la  e fe c t iv id a d  n e c e s a r ia .
También h a b r ía  que co n s id e ra r  la  p o s ib ilid a d  de e s ta b le c e r  sistem as 
aduaneros e n tre  grupos de p a ís e s ,  a lo s  que p od ría  s e ñ a la rs e  c a r á c te r  pro­
g re s iv o  p ara  p rev er l a  p o s ib ilid a d  de que ab arcaran  g eog ráficam en te , en e l  
fu tu ro  in m ed iato , la  unión aduanera de todos lo s  p a ís e s  d e l á re a . E l lo  
te n d r ía  l a  v e n ta ja  de poder acumular e x p e r ie n c ia s  y de i r  ap lican d o a ju s te s  
p e r ió d ic o s  a medida que e l  s istem a se fu e ra  extend iend o. También podrían 
p rev erse  s istem as de l ib r e  m ovilidad y de recau d ación  y d is tr ib u c ió n  de 
in g re s o s , que i r ia n  e s ta b le c ié n d o s e  en forma p ro g re s iv a .
c )  E s ta b le c im ie n to  por etap as
E l e s ta b le c im ie n to  por etap as d el mercado común se d e c id ió  p r in c ip a l­
mente sobre la  b ase  de co n ta r  con mecanismos f l e x i b l e s  para que la  i n i c i a t i v a  
p rivad a acomodara sus e x p e c ta tiv a s  de com ercio , f o r t a le c ie r a  su poder compe­
t i t i v o  y r e fo r z a r a  sus conocim ientos en e l  nuevo mercado am pliado. También 
se d ispuso p ara  dar oportunidad a lo s  gobiernos de o rg an izar sus dependen­
c i a s ,  adaptar sus p o l í t i c a s  f i s c a l e s  y c r e a r  co n d icio n es p ro p ic ia s  p ara  la  
in v e rs ió n  en nuevas a c tiv id a d e s  p ro d u c tiv a s .
Aunque e s ta  e x p e r ie n c ia  haya sid o  ú t i l ,  la s  co n d icio n es en que p od ría  
convenir e l  e s ta b le c im ie n to  por etap as de l a  unión aduanera son d if e r e n te s .
La p o te n c ia lid a d  y la s  co n d icio n es co m p etitiv as  d e l mercado son ya b a s ta n te
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conocidas y e l  d e s a r r o llo  de la s  a c tiv id a d e s  económ icas - - ta n to  indus­
t r i a l e s  como ag rop ecu arias y de s e r v ic io s — ha s id o  observado de c e rc a  
por lo s  g o b iern o s.
E l problema de la  ad aptación  a la s  nuevas con d icion es de la  unión 
aduanera, menos que d e l p erfecc io n am ien to  de algunos de lo s  elem entos d el 
mercado común, padece que depende más b ie n  de a sp e cto s  propiam ente i n s t i ­
tu c io n a le s  y sobre todo de orden f i s c a l *  En e s te  se n tid o , la s  d i f i c u l t a ­
des p arecen  mayores que hace d iez  años porque se re q u iere n  ahora medidas 
u n if ic a d o ra s  que no dependen só lo  de lo s  asp ecto s  propiam ente c o m e rc ia le s .
La unión aduanera p od ría  re q u e r ir  v a r ia s  fa s e s  h a s ta  a lca n z a r  sus 
o b je t iv o s  plenam ente y e s a s  fa s e s  habrán de depender de la  f l e x ib i l id a d  
con que puedan i r s e  m odificando lo s  Instrum entos re g io n a le s  o la s  le y e s  
n a c io n a le s  para u n i f ic a r  la  p o l í t i c a  de l a  u n ión . En la  prim era etap a  
se podrían poner en v ig o r  todas la s  normas a r a n c e la r ia s ,  aduaneras y de 
com ercio que se  r e q u ir ie s e n  p ara  que, a l  e n tra r  en v ig o r la  l ib r e  m ovilidad 
de m ercan cías p ro v en ien tes  de te r c e r o s  p a ís e s ,  lo s  gobiernos d isp u sie se n  
de cuantos elem entos n e c e s ita ra n  para : a ) r e g io n a liz a r  l a  m ercancía  en la  
p e r i f e r i a ;  b ) recau d ar adecuadamente lo s  derechos de aduana p ara  e l  comer­
c io  con e l  e x t e r io r ;  c )  i n i c i a r  la  a p lic a c ió n  sim ultánea de un sistem a 
in te rn o  re g io n a l de c o n tro l f i s c a l ;  d) coord in ar o uniform ar lo s  im puestos 
in d ir e c to s  in te rn o s  no a r a n c e la r io s ,  y e )  e s ta b le c e r  la  c a ja  f i s c a l  y lo s  
mecanismos de compensación r e s p e c t iv o s . En una segunda etapa se a te n d e ría  
p rin cip a lm en te  a lo s  acuerdos de la  unión propiam ente d ich os en m a te ria  de 
l i b r e  m ovilid ad , recau d ación  y d is tr ib u c ió n  de lo s  in g re so s  f i s c a l e s ,  a s í  
como a l a  aprobación  de lo s  mecanismos in s t i tu c io n a le s  r e s p e c t iv o s . En 
una t e r c e r a ,  p od ría  ponerse erir v ig o r la  l ib r e  m ovilidad in te rn a  de la s  mer­
c a n c ía s  o r ig in a r ia s  y re g io n a liz a d a s , y en la s  e tap as su ce siv a s  que se  con­
s id e ra se n  n e c e s a r ia s  se l l e g a r ía  a a lc a n z a r  l a  l ib r e  c ir c u la c ió n  p e r fe c ta  
en e l  p lazo  que se estim ase  co n v en ien te .
Los a n te r io r e s  c r i t e r i o s ,  en que p od ría  b a sa rse  e l  p erfeccio n am ien to  
de la  unión aduanera, no excluyen de ningún modo la  p o s ib ilid a d  de que e l  
mecanismo se p u d iera a c e le r a r .d e  p e r m it ir lo  la s  c ir c u n s ta n c ia s .  Lo impor­
ta n te  s e r ia  que la  l ib r e  m ovilidad de m ercan cías só lo  e n tra s e  en v ig o r  una
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vez e s ta b le c id a s  la s  co n d icio n es apropiadas para aprovechar la s  v e n ta ja s  
de l a  unión aduanera p ara  no c o r re r  e l  r ie s g o  de que se o b stru y era  u 
o b s ta c u liz a s e  por la  f a l t a  de esa s  co n d icio n es* La f le x ib i l id a d  d e l p la n ­
team iento  e s t a r la  re la c io n a d a , por lo  ta n to , con la  p o s ib ilid a d  r e a l  de 
que la  l ib r e  m ovilidad pueda i r s e  acordando por grupos de productos - -e s p e ­
cia lm en te  por ramas e s p e c i f ic a s  de a c t iv id a d - -  cuando la s  co n d icio n es y 
acuerdos a s i  lo  p erm itan .
A medida que se  am plíe e l  t e r r i t o r i o  aduanero centroam ericano se h ará  
p o s ib le  i r  m odificando c o rre la tiv a m e n te  e l  s istem a a d m in istra tiv o  aduanero 
y la  c e le r id a d  d e l s is tem a  habrá de e s t r i b a r ,  además, an e l  hecho de que 
puedan i r s e  adoptando sim ultáneam ente la s  normas comunes de e stim u lo  y 
co o rd in ació n  en la s  p o l í t i c a s  económ icas que corresponden a cada una de 
esa s  ramas de a c tiv id a d .
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